
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.854 - RS (2012/0161884-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SINDAGRI 

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - DF002222A
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO DE VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973. O Tribunal de 
origem, mantendo os fundamentos da sentença, entendeu que nem a lei nem o 
regulamento estabeleceu prazo específico para a revisão do valor do auxílio 
alimentação pago aos Servidores, pela autoridade competente. Logo, não se pode 
dizer que há mora administrativa no reajustes dos valores e dever do Estado 
indenizar (fls. 384). Dessa forma, não padece o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 
invocada. 

2.   No mais, constata-se que o entendimento firmado pelo 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação desta Corte 
Superior de que a concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa. Precedentes: EDcl no REsp. 
1.336.703/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.4.2013; EDcl no 
REsp. 1.524.870/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.11.2015; AgRg 
no REsp. 1.456.791/PE, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 2.3.2016; AgRg no 
REsp. 1.555.540/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.11.2015.

3.   Agravo Interno do SINDAGRI a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.854 - RS (2012/0161884-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SINDAGRI 

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo SINDICATO DOS 

SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL-SINDAGRI, contra a decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO DE VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

339/STF. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. NEGADO 

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 578).

2.   Nas razões de seu Agravo Regimental, a parte Recorrente reitera 

os argumentos lançados no Apelo Nobre, no tocante a violação aos artigos 535, II do 

CPC/1973, 22 da Lei 8.460/1992, 159 e 956 do CC/1916, 189 e 395 do CC/2002, aos 

seguintes argumentos: (a) o acórdão foi omisso quanto aos dispositivos que tratam da 

responsabilidade civil do Estado diante da lesão sofrida pelos substituídos em razão da 

falta de atualização do valor do auxílio alimentação (fls. 418); e b) em face da omissão e 

da mora do ente público em reajustar o benefício, resta inequívoca a responsabilidade 

civil pelos prejuízos daí decorrentes e a necessidade de pronta intervenção do Poder 

Judiciário.

3.   Além disso, assevera ser incontroverso que o auxílio 

alimentação, no valor irrisório de R$ 5,73, sem qualquer reajuste desde 2004, não 

estava cumprindo sua finalidade legal, seu destino de subsidiar as despesas com 

refeição realizadas pelos substituídos; o que denuncia que não estão sendo observadas 

as disposições legais do art. 1o., § 1o. do Decreto 3.887/2001 (fls. 591).   
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4.   Desse modo, pugna pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou, caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 

competente.

5.   Nas contrarrazões de fls. 599/600, a UNIÃO requer a rejeição do 

Agravo Interno.  

6.   É o relatório. 
 

Documento: 1547260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  4 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.854 - RS (2012/0161884-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SINDAGRI 

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO DE VALOR. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973. O Tribunal de 

origem, mantendo os fundamentos da sentença, entendeu que nem a lei 

nem o regulamento estabeleceu prazo específico para a revisão do valor do 

auxílio alimentação pago aos Servidores, pela autoridade competente. Logo, 

não se pode dizer que há mora administrativa no reajustes dos valores e 

deve de o Estado indenizar (fls. 384). Dessa forma, não padece o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada. 

2.   No mais, constata-se que o entendimento firmado pelo 

acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação desta 

Corte Superior de que a concessão pelo Judiciário de equiparação ou 

reajuste dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público 

encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da função 

legislativA. Precedentes: EDcl no REsp. 1.336.703/PR, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 9.4.2013, EDcl no REsp. 1.524.870/RS, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.11.2015; AgRg no REsp. 

1.456.791/PE, Rel. Min. convocado OLINDO MENEZES, DJe 2.3.2016; 

AgRg no REsp. 1.555.540/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

16.11.2015.

3.   Agravo Interno do SINDAGRI a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
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decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Conforme já destacado anteriormente, inexiste violação ao art. 

535 do CPC/1973. O Tribunal de origem, mantendo os fundamentos da sentença, 

entendeu que nem a lei nem o regulamento estabeleceu prazo específico para a revisão 

do valor do auxílio alimentação pago aos Servidores, pela autoridade competente. Logo, 

não se pode dizer que há mora administrativa no reajustes dos valores e deve de o 

Estado indenizar (fls. 384). Dessa forma, não padece o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   No mais, constata-se que o entendimento firmado pelo acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com a orientação desta Corte Superior de que a 

concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do 

auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, por 

implicar invasão da função legislativa (EDcl no REsp. 1.336.703/PR, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 9.4.2013). No mesmo sentido, os seguintes julgados desta 

Corte:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 

REJULGAMENTO DA DEMANDA. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. 

EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. 

1. Considerando a ausência de qualquer dos pressupostos do art. 

535 do CPC e a pretensão nítida de rejulgamento da causa, os aclaratórios 

devem ser recebidos como agravo regimental, aplicando o princípio da 

fungibilidade recursal.

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 

valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na 

Súmula 339/STF, por implicar invasão da função legislativa. Precedentes: 

AgRg no AREsp 693000/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 26/06/2015; AgRg no REsp 1461701/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 08/04/2015; e AgRg no REsp 1.235.679/SC, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 12/9/2014.
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3. Agravo regimental não provido (EDcl no REsp. 1.524.870/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. REAJUSTE 

DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. INGERÊNCIA DO PODER 

JUDICIÁRIO. SÚMULA 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Não se configura a suposta ofensa aos art. 458 e 535 do CPC se 

o Tribunal de origem, de forma fundamentada, julga integralmente a lide, 

ofertando adequada solução à controvérsia, em face da causa de pedir. Os 

embargos de declaração se prestam ao aprimoramento da decisão; não à 

sua modificação, que só excepcionalmente é admitida.

2. A jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à 

impossibilidade de majoração do auxílio-alimentação, por configurar 

indevida ingerência do Poder Judiciário na esfera do Poder Executivo, em 

especial ante o óbice da Súmula 339/STF.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.456.791/PE, 

Rel. Min. convocado OLINDO MENEZES, DJe 2.3.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART.535 DO CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

SUFICIENTE E FUNDAMENTADA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 

MAJORAÇÃO. INVASÃO NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. SÚMULA 

339/STF. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso. Na espécie, a questão 

não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 

entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação traduz-se 

em inconformação com a tese adotada.

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 

valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na 

Súmula 339/STF, por implicar invasão da função legislativa. Precedentes: 

AgRg no REsp 1.461.701/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
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Turma, DJe 08/04/2015; AgRg no REsp 1.351.429/PR, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/10/2014; AgRg no REsp 

1.235.679/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

12/9/2014; AgRg no REsp 1.384.939/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 23/10/2014; AgRg no REsp 1.383.950/RS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/8/2013.

3. O acórdão recorrido formou-se no mesmo sentido da 

jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior. Desse modo, não há 

como afastar, no caso, a incidência da Súmula 83/STJ. 

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.555.540/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.11.2015).

4.   Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido alinha-se 

fielmente à jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0161884-3 REsp 1.336.854 / RS

Números Origem:  200904000203352  200971000140541  50616930520114047100

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SINDAGRI 

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - DF002222A
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SINDAGRI 

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - DF002222A
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1547260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  9 de 5


